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PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE
PREGOEIRO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

PREGÃO No 2023.06.05.01

OBJETO

I rPo' I
MODO DE
DISPUTA:

CONTRATAçÃO OE SERVIçOS PARA REALIZAçÂO
DE EXAMES DE RESSONANCIA MAGNETICA E
ECOCARDIOGRAMA JUNTO A SECRETARIA
MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICíPIO DE SÃO
BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE
REFERÊNCIA.

ABERTO

DATA OA SESSAO: 27 de Junho de 2023
HORÁRIO: 1O:OO HORAS.

Local: www.oov.br/comDras

Endereço: Rua Paulo Marques, n' 378 - São Benedito - 62370-000 -
Centro/ CE.
E-mail : cplsaobenedito@gmai l.com
Fone: (88)3626-1347
Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado
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EDITAL OE PREGÃO N' 2023.06.05.01

O MUNICIPIO DE SÃO BENEOITO/CE, com endereço no Rua Paulo Marques, no 378, Centro, CEP: 62370-

000 São BeneditoicE, inscrito no CNPJ(IVF) nô 07.77A.12910001-74, torna público por meio de seu
PregoeiÍo, des gnado pela PoÍteria no 001/2023, de 02 de jânêiro dê 2023, que Íatá realizar licitaçáo, na
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de julgamento de MENOR PREçO POR
GRUPO, objetivando: CoNÍRATAÇÃO DE SERVTçOS PARA REALTZAçÃO DE EXÂMES OE

RESSONÂNCh MAGNÉTIGA E ECOCARDIOGRÂIÚA JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
DO MUNIC|PIO DE SÀO BENEDITO/CE, CONFORME TERMO OE REFERÊNCIA, relacionêdos no
ANEXO I a este edital, nos termos dê Lei nô '10.520, dê 17 de julho de 2002; Lei Complementar nô 123, de
14 de dezembro de 2006 e subsidiariamente aplicandosê, âinda, ê Lêi Federal no 8.666, de 21 de junho de
1993 e suas demais alteraçóes, e Decreto no 10.024, de 20 de setembro de 20'19, no Decreto Àrunicipal nô

52, de 14 de junho de 2021, e nas condjções estabelecidas neste Edital e seus anexos.

A sêssão dê processamento do pregáo eletrônico será realizêda na sala da Comissão Permanente de
Licitação do pêço dê Prefeitura lvunicipal de São Bênêdito/CE, na Rua Paulo Marqueg, no 378, Cêntro,
Sâo Benedito/CE, iniciândo-sê no diâ 27 dê Junho dê 2023, àa í0:00 hores (Horário Local) e será
conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de Apoio, designada nos êutos do processo em epígrafe.

Loca Portal de Compras do Governo Federal - www.qov.br/compras

Unidade Administrativa do Govêrno Fêderêl (UASG): 98197
Data da sessâor 27 dê Junho de 2023.

l\4odo de D sputa: AbeÉo
CÍ tér o de Ju gamento Menorpreçoporgrupo
Horár o: 10:00 hores (Horário de Brasília-DF).
Secretâr â,rÔÍôão Sêcreleriâ de Sâúdê.
No. no Sistêma Eletrônico 182023

1 1 - A prêsente licitação tem por objeto a Contratação de serviços pàta têalizaçào de êxamês de
Ressonância l/agnética e Ecocaídiogrâmâ junto a Secretaria Municipal de Saúde do Municipio dê São
Benedito/CE, conforme Termo de Referência, observadas as especificaÇôes ali estabelecidas.
1.2 - A licitação será dividida em GRLJPO confome tabela constante do Termo de Referência.

1.3 - O cíitéío de julgamento êdotado será o MENOR PREÇO POR GRUPO, obseNadas as exigências
contidas nestê Edital e seus Anexos quanto às especiÍicaçóes do objeto.

2.'1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastÉl no SICAF, que permite a participação dos
interessados na modalidade licitâtóriâ Pregáo, em sua foma eletónica.
2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de compras do Governo Federal, no sítio

wwwgov.br/compras, por meio de ceíiÍicado digitêl conferido pela lnfraestrutuÍa de Chavês Públicês
Brasileira - ICP - Brasil.
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistêma implica a responsabilidade do licitante ou de sêu

representantê legal e a presunÉo de sua capacidade técnica paÍa Êalizaçào das kansaçôes inerentes a
este Pregão.
2.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmêntê pelas transaçôes efetuadas êm seu nome,

assume como írmes e verdadeiras suas propostas e seus lancês, inclusive os atos praticado§ diretamentê
ou poÍ seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema o! do óÍgão ou entidade
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promotoÍa da licitaçáo por eventuais dênos decorrêntes de uso indevido dâs credenciâis de acesso, ainda
que por terceiros.
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidáo dos seus dados cádastrais no SICAF e mantê-
los atualizados iunto aos órgãos responséveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correçáo ou à êlteraçáo dos registros tão logo identifiquê incorrêçào ou aquêles se tornem dêsêtualizâdos
2.5.1. A não observáncia do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificaÉo no momento da
habilitação.

3.'1. Poderão participer dêstê Pr€ão:
lnteressados cujo ramo de atividade sejê compatÍvel com o objeto desta licitação, e que êstejam com

Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificâdo dê Fornecedores - SICAF, conforme
disposto no art. 90 da lN SEGES/IúP no 3, dê 2018.
3.1.1. Os licitantes deveráo utilizar o certificado digital pârâ êcesso ao Sistema.
3.1.2. Pê.a os itens de contÍatação cujo valor sêja dê até R$ 80.000,00 (oitenta mil roeis), a participâção é

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos têrmos do art. 48 da Lei Complementar no

123, de 14 de dezembro de 2006.
3.2. Será ooncedido tratamento favorecido para as microempresâs e êmpresas de pequeno porte, para as

soc edades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei no 11.488, de 2007, e parâ o microempreendedor
individual- [rEl, nos limitês prêvistos dâ Lei Complementar no 123, de 2006.

3.3. Não podêrão particlpar deata licltação oa intore3aadoa:
3.3.1. proibidos de participar de licitaçôes e celebrar conhâtos administrativos, na forma da legislaçáo

vigente;
3.3.2. quê não atendam às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.3.3. estrangeiros que nêo tenham representação legal no Brasil com poderes exPressos pâra rêceber
citação ê responder administÍativa ou judicialmente;

3.3 4. que sê enquâdrem nas vedaçóes previstas no artigo 90 da Lei no 8-6m, de '1993;

3.35. que estejam sob fêlência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;
3.3 6. entidâdes empresâriais que estejam reunidas em consóÍcio;

3.3 7. OrganizaçÕes da Sociedadê Civil dê lnteresse Público - OSCIP, atuândo nêssa condação (Acórdão no

746/201 4-ÍCU-Plenário).
3.4. Como condlção para paÍticipação no PÍsgão, a licitantê essinalaá'raim" ou "não" em cempo
própáo do eistoma elatÍônico, Íêlativo às segúlnlês dêclalaçôes:
3.4.1. que cumpre os requisitos êstabêlecidos no ârtigo 3' da Lei Comdementar no 123, dê 2006, estando

âpta a usufruir do katamento Íavorecido estabelecido em seus arts. 42 a 491

3.4.1.1. nos itens exclusivos para participaÉo dê microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo'nào" impedirá o prosseguimento no certame;
3.4.1.2. nos itens em que a paíicipação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno

porte, a assinalação do campo'nào" apenas píoduzirá o êfeito de o licitante náo têr direito âo tráamento
favorecido previsto na Lêi Complementar no 123, de 200ô, mesmo que micÍoempresâ, empresa de pequeno

porte.

3.4.2. que êstá ciênte e concorda com as condiçôes contidas no Edital e sêus anexos;

3.4.3. que cumpre os íêquisatos para ã habilitação definidos no Editâl ê que a proposta apresentada está em
coníomrdadê com as ergências editalicias:
3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteiores;
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3.4.5. que não emprega menor de 18 anos
menor dê 16 anos, sâlvo menor, a partir de
XXX|ll, dâ Constituição;

3.4 6. que a proposta Íoi elaboÍada de forma
2. de 16 de setembro de 2009.
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em trabalho noturno, perigoso ou insâlubre e não emprega
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7',

independente, nos termos da lnstruçáo Normativa §LTUI4P nô

3.4 7 que náo possui, em sua cadeia produtiva, empregêdos exêcutando trabâlho degrêdânte ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 50 da Constituiçáo Fêderêll
3.4.6. que 0s serviços sâo prestados por empresas que comprovem cumpÍimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deíciência ou para reabilitado da Prêvidência Social e que atendam às
regras de acessibilidade previstês na legislaÉo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, dê 24 de
julho dê 1991.
3.5. A dêclarâção Íâlsâ .êlâlive eo cumprimento de quâlquêr condição suieitará o licitante àa 3ançôos
prêvistas êm lêi e nestê Edital.

documentos de hâbilitaçáo exigidos no editâI, proposta com a descrição do objeto ofêrtado ê o preço, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessào públicâ, quando, então, encerrar-se-á

automaücamente a etapa de envio dessa documêntâÉo.
4.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaÉo êxigidos neste Edital, ocorrerá por

mero de chave de acesso ê sênha.

4.3 Os licitantes poderáo deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF,

assegurado aos demais licitântês o dirêito de aoesso aos dados constantês do sistêma.

4.4. As À/licroempresas e Empresas de Pequeno Porte dêverão encaminhar a documentação dê habilitação,

ainda quê haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1o da LC n"
123. de 2006.
4.5. lncumbirá ao licitantê acompanhar as operaçôes no sistema êlekônico durante a sessão pública do

Pregão, Íicando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservància dê
quêisqúer mensãgêns êmitidas pêlo sistema ou de sua desconexão.
4.6. Até a abêrtura da sessão pública, os licitantes poderão retÍar ou súbstituir a proposta e os documêntos

de hêbilitaÉo anteriormentê insêridos no sistema;

4.7. Náo seÉ estabelecida, nessa etapê do certame, ordem de classificaÉo entre as propostas

apresentadas, o que somêntê ocorrerá âÉs a realização dos procedimêntos de negociação e iulgamento
dâ proposta.

4.8. Os documentos que compóem a proposta e a hatÍlitação do licitantê melhor classiícado somente serão

disponibilizados paía âvaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de

lances.

5 1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistemâ elekônico, dos seguintês

campos:
5.1.1. Valor unitárjo e total do item/grupo;

51 2 Descriçáo detalhada do objeto, contendo ês informêçóes similares à especificação do Íermo de

Referênciâr indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de gârêntia;

5.1 2 1. Quanto a OESCRIçÃO DETALHAOA OO OBJETO para Íins desta licitação, será consrderada a

desc ção detalhada no Tê]mo de Reíerênci., Anêxo I a este Editâ|.
5.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.
5.3. Nos vêlores propostos estaráo inclusos todos os custos operacionais, êncaÍgos previdenciários,

trabalhistas, tdbutários, comerciais e quaisquer outros quê incidam direta ou indiretamente a prestação dos

41 Os licitantes encaminharáo. amente por meio do sistema, ooncomitantemente com os
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ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quênto na etapâ de lances, {eráo
do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÉo, sob
quelquer outío pretexto.

validade da proposta não será infeÍior a 60 (9o99onta) dias, a contar da
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5 4 Os prêços

rêsponsabilidade
êrro, omissáo ou
5.5. O prazo de
apresentação

de exclusiva
alegaÉo de

data de sua

5.6. Ôs licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas Íederais, quando participarem de licitações públicês.

6.1. A aberturê da presentê licitação dar-se-á em sessáo pública, por meio de sistema eletrônaco, na data,
horário e local indicâdos neste Edital.
6.2. O Pregoeiro verificâÉ as propostas apresentadas, desclâssiíicando dede logo aquelas que não
estejêm em confomidade com os requisitos estabelecados neste Edital, contenham vícios insanéveis ou não
âpresentem as especificaçóes técnicâs exigidas no Têrmo de Referênciâ.
6.2.1. Também seÉ desclassificada a proposta que identiíique o licitante.
6.2.2. A desclêssificação sêrá sempre fundamentada e registrada no srstêma, com acompânhamento em
tempo real por todos os participantes.

6 2.3. A nào dêsclassiflcaçào da proposta não impede o seu julgamênto definitivo em sêntido contráno,
levêdo ê eíeito nê fase de aceitaçáo.
6 3 O sistema ordenará automaticamêntê as propostas classificadas, sendo que somente estas pêrticiparão
da íase de lances.
6.4. O sistema disponibilizará câmpo próprio para o envio de mensâgens do Prêgoeiro para os ticitantes.
6.5. lniclada a etapa competitiva, os licitantes deveÉo encâminhar lances exclusivamente por meio do
sistema êletrônico, sendo mediatamente informêdos do seu recebimento e do valor consignado no registro.
6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.
6 6. Os licitantes poderão oÍerecer lances sucessivos, observando o horário íxado para abertura da sessão
e as regras estabelecidas neste Edital.
6.7. O licitante somêntê poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele oíertado e registrado pelo

sistema.
6.8 O inteNalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto êm rêlação âos lances
intermediários quanto em relaçáo à proposta que cobrÍ a melhor oferta deverá ser R$ 0,'1o(dez) centavos.
6.9. Será adotado para o envio de lênces no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO", êm que os
lcrtantes apresentarão lênces públicos e sucessNos, com píorrogaçóes.

6.10. A etapa de lances da sessâo pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, seíá prorrogada

âutoílaticamentê pelo sistêma quando houvêr lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período dê

duraÇão da sessáo pública.

6.1 '1. A prorrogêção automática dê etapa de lances, de que trata o item anterior, seÍá de 02 (dois) minutos e

ocoírêrá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de prorrogação, inclusive no

caso de lânces intemêdiários.
6.12. Não havendo novos lânces na íorma estêbelecida nos itens anteÍiores, ê sessão públicâ encerrar-se-á

automaticamente.
6.13. Encerrada a Íase competitiva sem que haja a prorogaçào automáticâ pelo sistema, poderá o
pregoeiro, ãssêssorado pelâ êquipe dê apoio, justiícadamente, admitir o reinÍcio da sessáo pública de

lancês, em prol da consecução do melhor preço.

6.14 Náo seráo âceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido ê

registrado em primeiro lugar.
6.15. ürrante o transcurso da sessáo pública, os licitantes serão informados, êm tempo real, do valor do

menor lânce rêgiskâdo, vedada a identiÍcaÉo do licitante.
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6.16. No câso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etâpa competitivâ do Pregão, o sistêmê

eletrônico poderá permanêcer acêss,vel aos licitântes para a recepção dos lances.
6.17. Quândo ê desconexáo do sistema elêtrônico para o pregoeiro peÍsistir por tempo superior â í0 (dez)
minutoa, ê sessão pública seíá suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 (vinte ê quatro) horas
a comunrcação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação deste

Pregáo.
6.18. O Critério dejulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Editale seus anexos.

6.19. Caso o licitante náo apresente lances, concorreÉ com o valor de sua proposta.

6 20. Em relaÉo a itens não exclusivos para participação de microempresas e emprcsês dê pequêno porte,

umâ vez encêrrâda a etapa de lances, será eÍêtivada a veriícação automática, junto à Receita Fedêral, do
porte dê entidadê empresarial. O sistema identiícará em coluna própria às microempresâs(ME) e empresas
de peqireno porte (EPP) participantes, procêdendo à comparação com os valorês da primeira colocada, se

esta for empresa de maior porte, êssim como das demais classiÍicadas, para o fim de aplicar-se o disposto

nos arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamêntêda pelo Oecreto no 8.538, de 2015.

6.21. Nessâs condições, as propostas de microempreÉs e empresas de pequeno porte quê sê encontrarem

na farxa de até 5% (cinco poÍ cento) acima da melhor propostâ ou melhor lancê sêrão consideradês

empatêdês com ê primeira colocâda.
6.22. A melhor classificadâ nos termos do item antenor terá o diÍeito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeirê colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo sistemâ, contados após a comunicaÉo êutomática para tênto.

6 23. Caso a microempresa ou a empresar de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se

manifestê no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microêmpresa e empresa de
pequeno porte qLre se encontrem naquele intervalo de 50Á (cinco por conto), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem ântêíor.
6.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ê êmpresas de peqlreno

porte que se encontrem nos intervâlos estabelecidos nos subitens antêriores, será realizado sortêio êntre

elas para que se identiÍique aquela que primeiÍo podêrá apresentar melhoroferta.
6.25. Só poderá haver êmpâte enke propostas iguais (não seguidas de lances).

6.26. Havendo eventuâl empate entre propostas ou lances, o citéío de desempate seÍá aquele previsto no

art 30, § 20, dâ Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a preferéncia, sucessivâmênte, aos bens produzidos:

6 26.1 no país

6.26.2 por empresas brasileiras;
6.26.3 por empresas quê invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pêís;

6.26.4. por empresâs quê comprovêm cumprimento de reseNa de cargos previstê êm lei para pêssoa com

deficiência ou para rêâbilitado da Previdência Social e quê atêndam às regra§ de acessibilidade previstas na

legislação
6.27. Persistindo o empate, a proposta vêncedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as propostas

o! os lancês empatados.
6.28. Enceíada a etapa de envio de lances da sessáo pública, o pregoeiro deverá êncaminhar, pelo

sistema êletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que sejâ obtidâ

melhor proposta, vedada a negociação êm condições diferentês das previstas neste Editâ|.

6.28.1. A nêgociaçào será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pêlos demais

licitantes.
6.28 2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prczo de 02 (duas) hora6, envie a

pÍoposta adequada ao último lance oíertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos

documentos complêmentares, quando necessários à conÍlrmaçáo daqueles exigidos neste Editêl e já
apresentâdos.
6 29 Após ê negociação do preço, o PÍêgoêiro iniciará a fâse dê aceitação e julgamento da proposta
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(Acórdáo no 1455/20'18 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamentê inexequível.
7 2 '1 Considere-se inexequível a proposta que êpresentê preços que tornem os prêços global ou unitários,
irrisórios ou de valor zero, incompetlveis com os preços dos insumos e salário3 de mercado, acrescidos dos
respêctivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitaÉo não tenha estabelecido limites mÍnimos,
exceto quando sê refedrem a materiais e instalaçóes de propriedade do próprio licitante, pêra os quais ele
renunciê a paícela ou à totalidade da remuneraÉo.
7.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências paÍa aÍerir a exequibilidade e a
lêgâlidade dâs propostas, devendo apresentar ês provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;
7 4. Na hipótese de necessidade de suspensào da sessão pública pa@ a tealizaçáo de djligênciês, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderé ser reiniciada mêdiânte êviso prévio
no sistemê com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e â ocorrência sêrá rêgiskadâ em

atâ.

7.5. O Pregoeiro podeÉ convocar o licitante para enviaí documento digital complementar, por meio de

funcionalidâde disponÍvel no sastema, no prazo de 02 (duaa) horas sob pena dê não aceitaÉo da pÍoposta.

7.5.1. É fâcultado ao pregoeko caso julgue necesúrio, a prorrogaÉo do prazo estabelecido, desde que

devidamente justificado em ata.
76. Se a propostê ou lance vencedor foí desclassiícâdo, o Pregoeiro examinará ê propostê ou lance
subsequente, e, assam sucessivamente, na ordem de classificaÉo-
7 7. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspêndêrá â sessáo, informando no'chat' a nova data e horá o
paíâ a sua continuidade.
7.8 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lancê mais vantajoso, com o Ím de negociêr a obtenção de melhor preço, vedada ê

negociação em condiçôes diversas das previstas neste Edital.

7.9 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não êceitar â proposta e passar à subsequênte, poderá

negocrar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7 10. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.11. Nos itens nào êxclusivos para a participação de microempÍêsas e empresas de pequeno porte,

sêmpre que a proposta não for aceita, e antes dê o Prêgoeiro passar à subsêquentê, haverá nova

verificação, pelo sistemâ, da êvêntual ocorrência do empate Ícto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n" 123,

de 2006, sêguindo-se a disciplinê antes estabelecida, sê for o caso.
7 12 Encefiada a anàlisê quânto à âceitaÉo da proposta, o pregoeiro verificaíá a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

8.1. Como condição prévia ao exâme da documentâçáo de habilitaÉo do licitante detentor da proposta

classiÍlcada em primeiro lugar, o Pregoeiro veíÍcará o eventual descumprimento das condiçóes de
participação, êspecialmente quênto à existência de sanÉo que impeça a participâçáo no certame ou a
ÍutuÉ contratação, mediante a consulta âos sêguintes cadastros:

a)slcAF;
b) Cadastro Nacional dê Empresâs lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pelâ Controladoriâ - Geral da

Uniào, no site: u 
^ 
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de lmprobidâdê Administrativê, mantido pêlo

Conselho Nacional dê Justiça, no siter !4 ry!!ij@.
d) Lista de lnabilitados e lnidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU, no site

httosT/contas.tcu.oov br/ords/f ?o='1660r 3:0.

8.1.1 Pa'a a consulta dê licitantes pessoa jurídica poderá haver a substltuiçáo das consultas das alíneas

'b", 'c" ê "d" acima pela Consulta Consolidada dê Pessoa Juridica do TCU, no site

https://certidoesaof aoos.tcu.oov.br/ .
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81 2. A conslrlta áos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e tbmbém de seu sócio
maloritário, por forçe do artigo'12 da Lêi n'8.429, de'1992, quê prevê, dêntre es sanções impostas ao
responsável pelâ práticá de ato de improbidade administrâtivâ, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídjca da qual seja sócio mâjorjtário.
8.1.2 1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatóriode Ocorrênciâs lmpêdiüvas lndiretas.
8.1.2.2. A tentativa de burla será veriÍcada por meio dos vÍnculos societários, linhas de fornecimento
similares. dentre outros.
8.1.2.3 O licitântê sêrá convocado para manifestaçáo previamente à sua dêsclassificaçào
8.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição
de participação.

81.4. No cêso de inabilitação, haverá nova verificaÉo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate
ficto, previsto nos arts. /l4 ê 45 da Lei Complementar no Í23, de 2006, seguindo-se a disciplina antês

estabelecida para aceitação da proposta subsequênte.
8.2. Caso atêndidas as condiçóes de pêrticipaÉo, a habilitação do licitante sêrá verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitaçào jurldica, à regularidade fiscal e
trabalhista, à qualificação econômico-Ílnanceira e à habilitaçáo técnica, conforme o disposto na lnshuçào
Normativa SEGES/MP no 03, de 2018.
8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitaÉo prevista na lnstrução Normativa SEGES/MP n" 03, de 2018

mediantê utilizaçáo do sistemâ, deveÉ atender às condiçôes exigidas no cadastramento no SICAF até o 3o.

(têrcei,o) dia útil anterior à data prevista pêrâ rêcebimento das propostas;

8.2 2. É dever do licitante atualizar prêviamente as comprovaçóes constantes do SICAF pâra que estejam

vigentes na data da abertura da sessào públicá, ou encaminhar, êm conjunto com a apresentação da

proposta, a respectiva documentaçáo êtualizada e aquelas néo constantes do SICAF, quando for o caso.

8 2 3. O descumpnmento do subitem acima implicará a inabilitaÉo do licitante, exceto se a consulta êos

sítios eletrônicos oÍciais emissores de certidóes fêitê pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3o, do Decreto 10.024, de 2019.

8.3 Havendo â nêcessidâdê de ênvio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresêntâdos, o licitante será convocâdo ê êncaminhá-los,

em formato digital, via sistêma, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

8.4. Somênte haverá a necessidade de comprovaÉo do preenchimento de requisitos mediante
apresêntação dos documentos originais nãodigitâis quando houver dúvida em relação à integridade do

documento digital.
8.5. Nào serào aceitos documentos de habilitaÇão com indicação de CNPJ/CPF daferentes, sálvo aqueles
legêlmêntê peÍmitidos.

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deveráo estâr êm nome da matriz, e se o licitante íor a
filial, todos os documentos deveráo estar em nome da filial, exceto aquêles documentos que, pela próp a

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da mâtriz.

8.6.1. Seráo aceitos rêgistros de CNPJ de licitante makiz e Íiliâl com diferençâs de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quândo íor comprovada â centralizaçáo do rêcolhimênto dessas

60ntribuições.
8.7. Ressêlvado o disposto no (item 4.3), os licitantes deverão encâminhar, nos termos deste Edital, a

documentação Íelacionâda nos itens a seguiÍ, para fins de hêbilitação, bem como nos casos êm que as

referidás documentaçôes não êstêjam inseridas no SICAF:

8.8. Habilitação Juídica:
8.8.1. No caso de empresério individual: inscriçáo no Registro Público de Empresâs l\4ercantis, a cargo da

Junta Comêrciel da respectiva sede;
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I8.2. Em se kâtando de microempreendedor individual - lúEl: CêrtiÍlcado da Condiçáo de
I\ricroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçáo ficaÍá condicionada à veificáçáo da autenticidade
no sitio' www portaldoempreendedor gov.br
8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de Íesponsabilidade limitada - EIRELI: ato
constitutivo, estetuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial dê rêspectiva
sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
8.8.4. inscrição no Regastro Público de Empresas Mêrcantis onde opera, com averbação no Rêgistro onde
tem sede a matriz, no caso de seÍ o participante sucursal, Íilial ou agêncja,
8.8.5 No cêso de socledâde simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaÉo dos seus administradores;
8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pais: decreto de autorização;

8.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da consolidação
respectivâ;
8.8.8. Licença (AlvaÉ de LocâlizaÉo) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgão competente do

domicilio/sede da licitante.
8.9. Roguleridad6 Flscâl ê Trabalhlsta:
8 9.1. prova de inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro dê Pessoês Físicas,

conforme o caso;

892. prova de regLrlaridade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidáo

expedida conjuntamente pela Secretada da Receita Federal do Brasil (RFB) ê pela Procuradoria-Geral da

Fazendâ Nacional (PGFN), reÍerente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU)
por elas administ.ados, inclusive aqueles relâtivos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e dâ Procuradora-Geral da Fêzendê

Nacional.

8 I 3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de SeNiço (FGTS);

8.9 4. prova dê inexistênciê de débitos inadimplidos perante a justiÇa do trabalho, mediante a apresêntação

de cedidáo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo Vll-A da Consolidação das

Leis do Trabalho, âprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

8.9 5. prova dê inscriçáo no cadasko de contribuintes estadual ou municipal, Íelativo ao domicílio ou sede

do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contrâtual;

8.9 6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sêde do licitante, relatÚa à atividadê

em cujo exercício contrâta ou concorre;
8.9 7. prova dê regulaidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, relativa à êtividade

em cujo exercício contrata ou concorre;
8.9 8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municiPais relâcionados ao objeto
licitâtório, deveÉ comprovar tal condição mediante declaraçâo da Fazenda Estadual ou da Fazenda

Municipal do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, nâ foma da lei;

8.9 L caso o licitante detentor do menor preço seia qualiÍcado como microempresa ou empresa de
pequeno porte dêverá apresentar toda â documentâção exigida paÍa efeito de comprovação de rêgulêridade

Ílscêl e trabêlhista, mesmo que estâ apresênte alguma rêstÍição, sob penê de inabilitâção.

8.í 0. QualiÍiceção Econômico-Financeira.
8.10.1. Certidão negativa de falência expedida pêlo distribuidor da sedê da pessoa jurídica;

8.10.2. Balanço patrimonial e dêmonstraçôes contábêis do último exêrcício sociâ|, já exigíveis ê

apresentados na formâ dâ lei, que comprovem a boa situação Ínanceiía da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo sêr atualizados por indices oíciais quando

encerrado há mais dê 3 (três) meses da data de âpresentaÉo da propostal

8.10.2 1. No caso de empÍesa constituída no exercício sociâlvigente, êdmite_se a apresentação de balanço

paÍimonial ê demonstraçóes contábeis rêfêrentes ao período dê êxisténcia da sociêdade;

8 10 2.2. é admissÍvêl o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estâtuto social
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8.10.3. A comprovação dâ situação finânceira da empresa será constatada mediante obtenÉo dê índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liqujdez Conente (LC), superjores a I (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:
LG = Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante
SG = Ativo Total

Pâssivo Circulante + Passivo Nào Circulante
LC = A!!vg§[suê!.!e

Passavo Circulante

8.10.4. As empresas que apresentârem resultado inÍerior ou igual a 1(um) êm qualquêr dos índicês dê

Liquidez Geral (LG), Solvência Gêral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deveráo comprovar, considerados os
riscos para a Administração, e, a critério da autoídade competente, o capital minimo ou o patrimônio liquido
mínimo dê 10% (dez por cento) do valor estimado da conkêtâção ou do item pertinente.

8.10.4.'1. Seráo considerados acejtos como na forma da lei o balanço pêtrimonial e demonstrações

contábeis assim aprêsêntêdos:
8.10.4.1.'1 Sociêdades regidas pela Lei n" 6.404r/6 (sociedade anônima): por fotoúpia registrada ou

aulenticada na Junta Comercial;
8.10.4.1.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livÍo Diáío, inclusive

com os Temos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede o!
domrcílio da licitante ou em out.o órgão equivalente; ou
8.10.4.1.3 Sociêdêdes sujeitâs ao rêgime estabelecido na Lei Complementar no 123, dê 14 dê dezembro dê

20CÉ:

8.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstraçôes contábeis) registrada ou autenticâda na Junta
Comercial da sede ou domacílio da licitante ou em outro órgào equivêlente; ou

8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço ê das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou

autenticadas na JLrnta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

8.10.4.1.3.3 Sociedade criadã no êxeÍcício em curso: fotocópia do Balanço de Abêrtura, devidamente
regiskado ou autenticado na Juntâ Comêrcial da sêdê ou domicílio da licitantê;

8.10.4.1.3 4 O bâlânço patrimoniâl ê as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro proíssional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

I 10.4.2. O Balanço Patramonial também poderá sêr disponibilizâdo via Escrituraçào Contábil Digital - ECD
desde que comprovada a transmissào dêsta à Receita Federal do Brâsil, poí meio da apresentação do

Têrmo de Autenticaçáo (recibo gerado pelo Sistema Público dê Escrituração Digital - SPED).

810.4.3. SeÉ aceita também a apresêntação de balanços e dêmais demonskaçôes contábeis
intermediárias, referentes ao exercício em curso, na foma da lei, devidamentê assanados pelo

repíesentante legal e pelo Contador responsávê|, ê registrados em Junta Comercial.

8.10.5.
970 e 1.179 da Lêi no 10-406- de 10 dê ianeiÍo dê 2002 (Códioo Civíl). as MEI (Micrcêmpreêndêdot

lndividual't. ficêfi isentês cla apresentacáo Balanco ôattimonial e demonstÉcões contábeis do úftimo

exercÍcio social. iá exioíveis ê aoÍêsentados na íoÍna da loi. oue cofiorcvem a boa situacáo financeira da

emDtesê
8.1'1. Qualificação Tácnice
81'1.1 Comprovação de aptidão pera a prestaçào dos serviços em características, quantidâdês ê prazos

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinentê, por meio da apresentêÉo de atestados

fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privadoi

8 11 1 I Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de dÍeito privado deverão conter preferencialmente o

reconhecimento de firma em cêrtório dos seus signatários.
I 11.1 2. No(s) atestado(s) devem estar êxpllcitos: a identificaçáo da pessoa jurídicâ que está fornecendo o

atestado e a especlficêção dos sêrviços prestados. O pregoêiro poderá, caso julgue necessário, abrir
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ri..!lid-*d /t



Íiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos serviços explicitados no atestado apresentêdo pela
licitante
8.112. Apresenlar Alvará Sanitário/Licençá Sanitária, expedido pela autoíidade sanitéria local,

demonstrando aprovação do funcionamento do estabelecimento em conformidade com a RDC/ANVISA no

50, de 21 de fevereiro de 2002, RDC/ANVISA no 189, de 18 de julho de 2003 e suas atualizações.
8.11.3. Apresentar lnscriçào no Cadastro Nacaonal de Estabelecimentos de Saúde - CNES em
conÍomidade Çom o item 5.1.3 do Anexo I da RDC/ANVISA n" 302, de 13 de outubro de 2005 e suas
atualizaçoes.

8.12. Dêmâis ob9êrvaçó6§ sobre Habilitação
8.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual quê prêtenda aufefir os benefÍcios do
trâtamento diferenciado previstos na Lêi Complêmentar n. '123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de
inscriçáo nos cadaskos de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanÇo pêtrimonial

e das demonstrações contábeis do último exercício.
8.12.2. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte sêjê declarada vencedora, uma vez que

atenda a todas as demais exigências do edital.
8.12 2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imêdiatãmente posterior à fase de habilitação.

8.123. Caso a proposta mais vantajosa seja oíertada por licitante qualificadâ como microempresa ou

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a êxistência de alguma reskição no que tânge â

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convoc€da para, no prazo de 05 (cinco) dia8 útai§, após ê

dêclâÉção do vencedor, comprovar a regulaízaÉo. O prazo poderá sêr prorrcgado por igual período, ê
c.itério da administíaçáo públicâ, quêndo requerida pelo licitante, mediante aprêsentaçáo de justiícativa.

812.4 A não-reguladzaÉo íiscal ê trabalhista no prazo previío no subitem anterior acarretará a

inabilitação do licitênte, sem prejuízo das sançóes previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos

licitantes remanescentes, na ordem de clâssificâçáo. Se, na ordem de classificáçào, seguiÊse outra

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscâl e trabalhista, sêrá concedido o mesmo prazo para reguiarização.

8.12.5. Hêvendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá

a sessáo, infomando no "chat" a nova data e horário para a continuidade da mesma.

8.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprover sua habilitação, seja por hào apresêntar quaisquêr

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em dêsacordo com o estabelecido nestê Edital.

8.12.7. Nos itens não exclusivos às microempresas e empresás dê pequeno poíte, em havendo inebilitáçáo

haverá nova veificaçáo, pelo sistema, da eventual ocorÍência do empate ficto, pÍevisto nos artigos 44 e 45

da LC n" 123, de 2006, seguindo-se a disciplinê antes estabelecida para aceitação da proposta

subsequente.
8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitaÉo íixadas no Edital, o licitante seÍá declarado

ven6edor.

9.1. A píoposta final do licitante declarado vencêdor devêÉ ser encâminhada no prazo de 02 (duas) horâs,

a contar da solicitaÉo do Pregoeiro no sistema eletrônico e dsr'êrá:
9.1.1. sêr redigida êm llngua portuguesa, datilogrãfada ou dagitiada, em uma via, sem emendas, rasuras,

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser 6sinada e as demais rubricadas pelo licjtanto ou seu

represêntante legal.
9.1.2. íazer menÉo ao número deste Pregáo, evidenciar o nome/Gzáo social da licitante, o CPF/CNPJ,

númêro(s) de teleíone(s) e o respêctivo endêreço com CEP, as caracterlíicâs do objeto de ícrma clara e
precisa e demâis dados pe.tinentes, observadas as êgpecificaçóes constantês do Termo de ReÍerênci7
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11.2. Todos os licitantes remanescentes deveráo ser convocados paÉ acompanhar a sessão

1'1.2.1. A convocaÉo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat'), e-mail, de acordo
procedimento licitatório.
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além de conter, preço unitáio por item ê globâ|, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional (Íeal)
por êxtenso, considerando ês quantidades constantes do Termo dê Referência.
9.2 A proposta flnal devêrá ser documentada nos autos e será levada em consideraçáo no decorrêr dâ
execução do contrato e aplicação de eventual sançáo à Contratada, se íor o caso.
9.2 1 Todas as especificaçóes do objeto contidas nâ proposta vinculam a Contratada.
9.3. Os preços deverão ser expressos em moedâ corrênte nacional, o vãlor unitário em algarisros e o valor
totêl e global em algarismos e por extenso (art. 50 da Lei no 8.666/93).
9.3.1. Ocorrendo divergência entre os pregos unitários e o prego total, prevalecerão os pnmeiros no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerào estes últimos.
94. A ofêrtê deverá sêr lirme e precisa, limitada, rigorosamente, âo objeto deste Editê|, sem contêr
allernalivas de prêço ou dê qualquer oúra condição quê induza o julgamento â mais de um resultado, sob
pena de desclassificação.
9 5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada êquela
que não corresponda às especificaçóes ali contidas ou que estabelêça vínculo à proposta de outro licitante.

10.1. O Pregoeiro declârará o vencedor ê, depois de decorrida a fase de rêgularizaçáo fiscál e trabalhista de

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo trintâ

minutos, para que qualquer licitante maniÍêste a intenÇão de recorrer, de foÍma motivada, isto é, indicando

contrâ quâl(is) dêcisão(ôês) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Prêgoeiro veriícar a tempestividade e a êxisténcia de

motivaçào da intenção dê recorrer, para dêcidk sê admite ou náo o recurso, fundamentadamente.

10 2 1. Nesse momento o Pregoeiro náo adentrêrá no mérito recursê|, mas apenas verificará as condiçóes

de admissibilidade do recurso.
10.2 2. A falta dê mânifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência

dêsse direito
10.2.3. Uma vez âdmitido o íêcurso, o recorrentê têrá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias úteis para

âpresentar as razóes, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para,

querendo, apresentarem contrarrazôes também pelo sistemê eletrônico, em 03 (três) dias Úteis, que

começaré a contaÍ do término do prêzo do recoíente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos

indispensáveis à defesa de sêus intêrêssês.

10.3. O acolhimento do recurso invalidâ táo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
10.4. Os rocursos apresêítadoa terão efolto suspensivos às dêclsóêa rccoridaa.
10 5. Os autos do processo permaneceráo com vista franqueãda aos interessados, no endêreço constante

neste Edital

11.1. A sesúo pública poderá ser reaberta:

1'1 1.1 Nas hipótêses dê provimento de recurso que lêvê â anulação de êtos anteriores à rcalizaçáo da

sessáo pública precedente ou em quê seja anulada a própria sessão públicê, situação em quê serão

repetidos os atos anulados e os que dêles dependêm.
1'1 1.2. Quando houver erro na aceitaçáo do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor náo assinâr o contíato, não retkar o instrumênto equivalente ou não comprovar a regularização

fiscal e trabêlhista, nos termos do art. 43, §1o da LC n"'12312006. Nessâs hipóteses, serão adotados os
procedimentos imediatemente postêriores ao encerramento da etapa de lances.
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13.1. Nâo será exigidê a prestação de garantia na presente contratação, contudo, a contÍatada deverá
considerar todas as regras constantes do Têrmo de Referênciâ.
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11.22. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acoÍdo com os dados contidos nb S|CAF, sendo
responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais aiualizados.

í2 - OA AOJUOT E HOM

12.1. O objeto da licitaçáo sêrá adjudicado ao licitantê declerado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não
haja inteeosição de recurso, ou pela autoidade competente, após a regular decisão dos rêcursos
apresentados.
12.2. Apos a fâse recursêl, constatêda a rêgularidade dos atos praticãdos, a autoridade competente
homologará o procedimento Íi6itatório.

13 . DA GARANTIA CONTMTUAL

14 . DO TERMO OE CONTMTO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

14 1. Após a homologêção dê licitação, em sendo Íealizada a contratação, sêrá Íirmado Temo dê Conkato
ou emitido instrumento equivalente
14.2 O adjudicatário terá o prêzo de 05 (clnco) dlas útêls, contados a partir da data de sua convocação,
pârê assinar o Temo de Contrato, sob pena de decair do direito à contrataçáo, sêm prejuízo das sênçóes
píevistas nestê Edital.
'14.3 Alternêtivâmênte à convocação para comparecer perante o órgão ou entidadê para a assinatura do
Íermo de Contrato, a Administração poderá encêminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio êlêtrónico, para que sejâ
êssrnêdo ou ãceito no prazo de 05 (cinco) dias úteb, a contar da data de sêu recebimento.

14.4.0 pezo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogêdo, por igual período, por solicitação
justiÍicada do adjudicatá o e acêita pêlâ Administrâção.
14.5. A contaatada se vincula à sua proposta e às previsóes contidas no edital e seus anexos;
14.6. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisáo sâo aquelas previstas nos artigos 77 ê 78 da Lel

nô 8.666/93 e rêconhecê os diaêitos da AdministraÉo previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.7 O P.azo contratual será de 06 (seis) mesês, podendo ser prorrogado em obseNáncia da previsão

dispostê do Art. 57 da Lei Fêderal no 8.666/1993.
14.8. Previamente à contratação a Administraçáo realizaÉ consúlta ao SICAF para identificaÍ possível

suspensáo temporáriê de participaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade, proibiÉo de contratar
com o Podêr Público, bem como ocorrências impediüvas indiretas.
14I No ato dâ assinatura do instrumento de contrato, sê o fornecedor náo estiver inscrito no SICAF, este
dêvêrá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da conkatação.
14.10 Nâ hipótese de irregularidáde do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação
perantê o cadasho no prâzo dê até 03 (trâs) dlâs útêis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no

edital e anexos.
14.11 Na assinatura do contrato, será exigida a compÍovação das condiçóes de habilitaçáo consignadas no
editâl que deveíão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.
14.12. Na hipótese de o vencedoÍ da licitação não comprovar âs condiçôes de habilitação consignadas no

edilal ou se recusar a assinar o contrato, a AdministraÉo, sem píêjuÍzo da aplicaçâo das sênçôes das
demêis cominaçóês legâis cabÍveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificaçáo, para, após a comprovaçáo dos requisitos pâra habilitaçáo, analisada a proposta e evêntuajs

documentos complementares e, feita a negociaÉo, assinar o contrato.
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5. OA ALTE DO CONTRÁTO

15.1 O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art.65 da Lei 8.666/93, desde
que haja intêressê da Sêcretaria de Saúde do Municipio de São Benedito/CE, com ê apresentação dês
devidas justificâtivas êdequêdas a este Pregáo.
15.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprêvisÍveis, ou previsívêis, porém de consêquências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execuçáo do ajustado, ou âinda, êm cãso de forÉ mâior, cáso fortujto ou

fato do príncipe, conÍgurando álea econômica extraordináía e extÍacontratual, podeÉ, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situaÉo, e antes de recebida a ordem de sêNiços,
ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encârgos do contratâdo e a
retribuição da Administração para a justa remuneraÉo dos serviços contÉtâdos, objetivando a manutenção

do equilíbrio econômico-Ílnanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, "d" dê Lei Federal n.o

8 666/93, alterada e consolidada.

16 . DO AUMENTO OU SUP

16.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condiÉo, exceto as

supressóes rêsultantes de acordo entre as partes.

161. Conforme interesse da Secretaria de
aumentado ou suprimido até o limite de 250lo

parágrafos 10 e 2o, da Lei no 8.666/93.
16.1.1. a licitante vencêdora fica obflgada a

supressôes que se fizerem necessários; e

Saúde, o valor inicial âtualizado do Contrato podêrá sêr
(vinte a cihco por cênto), conforme disposto no Artigo 65,

aceitar, nas mesmas condiçôes licitadas, os acÍéscimos ou

17 - OA PREST DOS SERVTÇOS

17.1. O objeto contratual deverá ser executâdo em conformidade com as êspecificaÇóes estabelecidês

nesle inskumento, no Temo de Reíêrência, e nas condiçôes previstas nos subitens seguintes.

17.2. A execuçáo dos serviços será feita mediante solicitação dâ Secretaria de Saúde (Unidades Básicas de

Saúde, Hospital Municipal, UPA e dêmais unidades de saúde do MunicÍpio), de acordo com a necessidêde

dos sêtuiços, prestados em até '10 (dez) dias corridos, contados da data de solicitação, de segLlnda à sexta-
feirê, em horário comercial, exceto fêriêdos.
17 3. A prestaÉo dos serviços será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, sendo êsta rêsponsável
por toda despesa decorrente do objeto da contrâtaçáo, comprometendo-sê ainda integralmente com

eventuais danos causados.
17 4. Os atrasos o*rsionados por motivo de foaça maior ou câso íortuito, desde que justificados âté 02

(dois) dias úteis antes do término do prazo de execução, ê aceitos pela contratantê, não seíào considerados
como inâdimplemento contráual.
17.5. A prestação dos seNiços somente poderá ser realizadâ mediante a aprêsentação dê Guiâ de

Encaminhamento com carimbo e assinaturâ de seÍvidor competente dâ Secretaria de Saúde do lrunicipio
de São Benedito/CE (Unidades Básicas de Saúde, Hospital Municipal, UPA e demais unidades de saúde do

lvlunicípio)
17.6. Os procêdimentos (exames) deveráo sêr realizâdos em local êpropriado (clÍnicâ) de fácil acesso aos
pacientês e instalado em uma das seguantes regiôes (lbiapaba, Sobral ou Fortaleza), através de
profissionais habilitados e de acordo com as normas técnicâs vigentes. Caso a empresa contrêtada queira

rêalizar os procedimentos (exames) em clínica localizadâ êm região diversa dã deteíminada neste edital, a

mesma deverá arcar com as despesas de dêslocâmênto dos paciêntes.

17 7. Os resultados dos exames deverão ser remêtidos e entregues dirêtamente à Secretaria de Saúde no

Setor de AtenÇão Básicâ em no máximo 10 (dêz) dias corridos contados da dêta de realizaçáo dos

mêsmos, mantendo as inÍormaçôes e dêdos dôs usuários em caráteí de absolute confidêncraldêde e sigilr'
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íicando expressamênte proibida a sua divulgação para terceiros. A responsabilidade de entrega dos exames
aos respectivos pacientes sêrá da Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE.
17.8. O objeto será executado sob o regimê de empÍêitada por preço unitário, obedecêrá ao que constê no
editê|, termo de referéncia e instrumento contÍatual e será acompanhado pelo Contratante, nos termos dos
arts 67 e 73 da Lei no 8.666/93.

18 1 O conkato será acompanhado ê íiscalizado por servidor designado pela Secretaria de Sêúde.
18.2. As decisÕes ê providências que ultrapassarem a competência do seNidor designado deveráo ser
solicitadas ao Ordenâdor de Despesas da Secretaria de Saúde êm tempo hébil para a adoção das medidas
convênientês.
18 3. A contralada devêrá mênter prêposto, aceilo pela Secretaria dê Sêúde durante o per,odo de vigênciê
do Contrato, para representá-la administrêtivamente sempre que for necessário.
18 4 O Conkatante reserva-se o direito de Íiscãlizar os serviços fornecidos, podendo pâra rsso,
18 4 1. Ordenar a imêdiata retirada do local, bem como a substituição dê empregados da Contratada que
dificultâr â sua flscâlização;
'18.42. NotiÍlcar o Contratado, nos câsos êm que ocorrerem atraso na prestação dos serviços, foÍem
prestados em quantidades diÍerentes das solicitêdas âtravés de encamjnhamentos.
18.5. O acompanhamento e a Íscalização da execução do contrato consistem na veriÍicêção da
coníoínidade dê execuçáo do objeto, de íorma a assegurar o peíeito cumprimento do ajuste, que se.á
exêrcrdo por um ou mais representantes da Contratêntê, êspêcialmente designados, na forma dos arts. 67 e
73 da Lei no 8.666, de 1993.
18.6. O representante da AdministraÉo anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadês com
a execução do contrato, determinando o que for necessário à ÍegulaízaÉo das faltas ou defeitos
observados.
18.7.4s decisôes e providências que ultrapassarem a competência do íepresêntante dêvêráo ser
solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientês.
18 L As alividades dê gestão e íiscalização do contÉto serão realizêdas pelo(a) servido(a) João Paulo
MouÍa Medeiros, designado(a), na forma dos arts. 67 e 73 da Lei no 8.666, de 1993.

19.í. C.bêrá à CONÍRAÍANTE:
'19.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora, câso
necessário pare a prêsteção dos sêrviços;
19.1.2. impedir quê têrcêiros prêstem os sêNiços, objêto da contrataÉo;
19.1.3. prêstar as informaçÕes e os esclarecimentos que venham a ser solicitâdos pêlos empregados e
prestadores de serviços da contratadê;
19.'1.4 devolvêr os seíviÇos quê nào apresêntarem condiçôes ideais, ou aprêsêntem falhas e defeitos,
solicitando que sejam refeitos;
19.1.5. solicitar os serviços por intermédio de Guia de Encáminhamento com carimbo e assinaturâ dê

servidor compêtênte dâ Secretâria de Sâúde do MunicÍpio de Sâo Benedito/CE;
19.1.6. realizar a ÍlscalizaÉo do contrato e pagamentos à conkatãda conforme determinaçóes editalíciâs e
conÍatuais;
'19.1 7 Comunicar à contratada, qualquer irrêgulâridade na prestaçêo dos
imediâtâmente a sua execução, se for o caso.
19 1.8. E aquelas também previstas no TeÍmo de referénciâ anexo deste edital.
19.2. Caberá à CONTMTADA:
'192.1 responder, em relaÉo aos seus êmpregados e prestadores dê sêrviços,

decorrentes da prestação dos serviços, tais como:
a) salários;
b) seguros de acidêntes;

seNiços ê interromper

por todas as despesas
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ryc) taxas, impostos e contribuiÉes;
d) indenizaçõesi
e) veles-reteiÉo;

0 vales-transporte; e
g) outras que poNentura venham a ser criadas e exigidas pelo Goremo.
19.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normês disciplinares do órgáo contratante, porém sem
quelquer vínculo empregaticio com o órgáo.
19.2.3. manter, ainda, os seus empregados identiÍcados por crachá, quando em trabalho, devendo
substituir imediatâmentê qualquer um dêlês que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas

disciplinares do ôrgão contratante;
19 2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle ê acesso às dependências do órgão contratântê;

19 2.5. rêsponder pelos danos cáusados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de

sua culpa ou dolo, durênte â execução do contrâto, náo excluindo ou rêduzindo essa responsabilidade a

Íiscalizaçào ou o acompanhamento pelo órgâo contratrante;
192.6. rêsponder, aindê, por quaisquer dânos câusados daretamente â bens de propriedade do órgão

contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados e prestadorês dê seíviços,

durêntê a prestaçào dos serviços, objeto da contrataÉo;
19.2 7. prestar os serviços em até 10 (dez) dias corridos, contados da data de solicitaÉo, de segunda à

sextajeira, em horáno comercial, exceto feriados, na Sede do Município de Sáo Benedito, em locêl de fácil

acesso aos pacientês, dê suê Íesponsêbilidade;
19.2.8. refâzêr os setuiços considerados sem condiçôes de utilização, no prazo máximo de 48 (quarenta e
oito) horas, contado do recebimento da comunicação expedidâ pelo Setor competente;
19.2.9. comunicár ao sêívidor competente do órgáo contratante, por escrito, qualqueÍ anoÍmalidâdê de

caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
19.2.10. manteÊse, durante toda a execução do conhâto, em compatibilidade com ês obrigaçôes
assumidas, todas as condiÇóes de habilitaÉo e qualiÍcação exigidas na licitaÇáo e no ato da assinatura de

contrato ou ouho documento equivalente.

20.1. À CONTMTADA cabeÉ, ainda:

20.2. assumir a responsabilidadê por todos os encârgos previdenciários e obrigaçóes sociais previstos na

legislâÉo social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus

emprêgados nâo manterão nenhum vínculo emprêgatÍcio com a contratadâ.
20.3. assumir, também, a responsabilidade por todas es providências e obrigações êstabelecidas na

legislaçáo específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus

empregados quando da prestação dos serviços do objeto solicitado ou em conexão com ele, ainda que

acontecrdo em dependênc a da contÍatanle;
20.4 assumir todos os encargos de possÍvel demanda tÍabalhista, civil ou penal, relêcionâdas ao

foÍnecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenÉo, conexáo ou continência; e
20.5. assumir, ainda, a responsâbilidade pelos êncargos Íscais e comerciais resultantes dê prêstação dos

serviços.
20.6. A inadimplência da licitante, com referênciâ aos encargos estabelecidos na Condiçáo anterior, nâo

transfêre a responsêbilidade por seu pagamento a conhatante, nem poderá onerar o objeto da contrataçáo,

razão pela qual a contratada renuncia expíêssêmênte a qualquer vínculo de solidariedadê, ativa ou passivê,

com a contrêtante.

21.1. Deverá a Contratada observar, também, o seguinte:

Sao Benedito
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durante a vigência do Contrato;
21.3. é expresramente proibida, também, a veiculaçà dê publicidade acêrca do contrato, salvo sê hower
prévia autorizaÉo da contratante;

21.4. é vedada a subcontrataÉo de outra eínpresa para a pÍesüaÉo dos serviços, objeto da contrataçào.

22.1. O pagamento será reâlizado no prêzo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a paíir da data ínal do
período de adimplemênto e do recebimento dê Nota Fiscêl ou Fatura, através de ordem bancária, para

crédito em banco, agência e conta conente indicados pelo contratado.
22.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura, no momento em que o órgáo contratanle
atestar a execução do objeto do contrato.
22.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ulhapassem o limite de que tratê o
inciso ll do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deveráo ser efetuados no prâzo de até 5 (clnco) dia. úteis,

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 50, § 3", da Lei n" 8.666, de
1993

22.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamentê âcompanhêda da comprovação da regularidade flscal,

constatadê por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadê de acesso ao referido Sistema,
mediantê consulta âos sítios eletrÔnicos oÍciais ou à documentêçâo mencionada no art. 29 da Lej no 8.666,

de 1993.

22.3.'1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situaçáo de irregularidade do tornecedor contratado, deverão ser
tomadas as providências previstas no do art. 31 da lnstruçáo Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

224 Ha\enda erro na apresentaçào da Nota Fiscal/Fêturâ, ou circunstância que impeça â liquidâÉo da

despesa, o pâgãmênto ficará sobrestado êté que a contrâtadâ providencie as medidas sânêâdorâs. Nesta

hipótêse, o prâzo pârê pagêmento iniciêr-se-á após a comprovaçáo da regularizâção da situação, não

acarretando qualquer ônus para a Contratante;
22 5. Será considerada data do pagãmento o dia em que constar como emitidâ a ordem bâncária para

pagamento.

226. Antes de cadâ pagamento, será realizada oonsulta ao SICAF para vêiíicar a manutenção das

condiçóês de habilitação exigidês no edital.

22 7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregulaídade da contratada, seÍá providenciêdê sua

notiÍcação, por escrito, para que, no prazo de 3 (tr6s) diâs úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorogado uma vê2, por igual período, a critéio da

conlratante.
22.8. Previamente à emissáo de nota de empenho e â câda pagamento, a AdministrâÉo dêverá realizar

consulta ao SICAF para identificar possivel suspensáo temporária de participâção em licitâção, no âmbito

do órgáo ou entidade, proibiÉo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas.
22.9. Nào havendo regularizaçào ou sendo a defesa consideÍada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalizêÉo da regulaídade fiscal quanto à inâdimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuâdo, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários pare gerentir o recebimênto de seus créditos.
22.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar âs medadas necessárias à rêscisão

conkatuêl nos autos do processo administráivo corespondente, assegurada á empresâ contÉtâdâ a ampla

defesa.
22-11. Hêvendo a efetiva execuçáo do objêto, os pagamentos seráo realizados normalmente, êté que se

decidâ pêla rescisáo do contrato, câso a contratada não rêgularize sua situação junto ao SICAF.
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21 2 é expresÉmente proibida a contrâtêçáo de servidor pertencente ao Quadro de Pessoalba contíâtante



PMsB
FLS N' 1í

São Benedito q-
tÍaláda rnêdimpleÀte no Sl(2211 1 Seé Íescindido o contrêto em êxecução com á empresa contratáda inêdimpleÀte no SICAF, salvo

por motivo de economicrdade, seguÉnÉ nacionâl ou outro de interesse público de êlta relevância,
devidamente justificado, em quâlquer caso, pêlâ máxima autoridade da contratante.
2212. Quando do pagêmento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
22.12.1. A Contúalada regulamente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lêi ComplementaÍ no

123, de 2006, não sofreÉ a retenção tributária quanto aos impostos e conhibuiçóes abrangidos poí aquelê
rêgime. No entanto, o pêgamento Íicará condicionado à apresentaçáo de comprovaÉo, por meio de
documento oficial, de que Íazjus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.
22.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratadâ não tenha concorrido, de
alguma forma, parâ tânto, Ílca convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela

Contratante, entre a data do vencimento e o efeüvo adimplemento da parcela, é cálculada mediante a
aplicação da seguinte fórmula:
EÀr=lxNxVP,sendo:
EI1, = Encargos moratórios;
N = Número de daas entre a data prevista pâra o pagamento ê a do efetivo pagamento;

VP = Vêlor dê parcela a ser paga.

I = lndice de compensêÇão financêirê = O,OOO1g38, assim apuÍado:
I = (TX) l= (6/ 100 ) l= 0.00016438
TX = Percentual dâ taxâ anual = 6%

23.1. Comete infraçáo adminislrativa, nos teÍmos da Lei no 10.520, de 2002, o
I iciiante/adj udicatáíic/contratiado que:

23.1.1. náo assinar o temo de contrato ou aceitar/lttiÉr o inskumento equivalente, quando @nvocádo
dentro do prazo dê validad€ da proposta;

23.1.2. não assinar a ata de registro de prêços, quando cabiveli
23. í.3. apresentar documentaçáo falsa;
23.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
23.1.5. ensejar o retardamento da execuÉo do objeto;
23-1.6. náo manúver a proposta:

23. 1.7. cometer fraude fiscal;
23. í.6. comportar-se dê modo inidônêo:
23.2. Pela inexecuÉo total ou parcial do objeto do contrato, o Município de Sáo Ben€ditc,/CE, pode

aplicar à CONTMTADA as seguintes sançôes:
23.2.1. Advertência por escrito, quando do náo cumpíimento dê quaisquer das obrigaçóes contratuais
consideradâs faltas leves, assim ênlêndidas aquelas que náo acanetram prejuÍzos significalivos para o
sêrviço contratado;
23.2.2. Multa de:
23.2.2.1. O,1'/o (úm décj'mo por cento) até 0,2oÁ (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado
em caao dê akaso na preslaçáo dos sêNiços, limitada a incidêncja a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto

dia e a cÍitéíio do Município de São Benedit./CE, no caso de execuÉo coÍn atEso, poderá ocorrer a nào-
acêitraçáo do objeto, de foma a conÍgurar, nessa hiÉtesê, inexecuÉo total da obrigaÉo assumida, s€m
prejuízo da rescisáo unilateral da avença;
23.2.2.2. O,1o/o (um dêcimo por cento) até í0olo (dez por cênto) sobre o valor adjudicádo, em câso de atraso
nâ prestaÉo dos serviços, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecuÉo parcial da

obrigaçào assumida;
sobre o valor adjudicâdo, em caso de

oovrixo ru.cra! o. a/lo aorE rE r
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23.2.23. o1a/o (um décimo por cento) até 15% (qulnze por cênto)
inexecução total da obrigâção assumida;

(
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23.5. Também ficam sujeiüas às penalidades da Lei 86136/93 e suas demais altera@es,
profissionais que:

!.
_ib

23.2 2.4. 0,2o/o a 3,2o/o por diê sobre o valor adjudicâdo, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abâixo; e
23-2-2.5- O,O1ok (sete centésimos por cênto) do velor do contrato por diâ de akêso na apresentação da
gaÉntia (seja para reforço ou por ocasiáo de prorrogação), se Íor o caso, observado o máximo de 2% (dois
poÍ cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Municipio de São Benedito/CE a
promover a rescisào do conkato;
23.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicâdo, em câso de náo assinatura por pârte da licitante
vencedoÍa da ata de registro de preços, do termo de mntrato, ou de instrumento equivalente, quando

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

23.2.2.7. as penalidades de multâ dêcorrentes de íatos diversos serão consideradas indêpêndentes êntre si

23.2.3. Suspensào de licitar e impedimento de contÍatar com o Município de Sáo Benedito/CE, pelo prazo

dê âté cinco anos;
23 2 4 OeclaÉçáo de inidoneídade pêra licitar o! contratar com â Preíeitura Municipal de São Benedito/cE,
enquanto perdurarem os motivos determinantes dâ punição ou até que seja promovida a rêabilitação
peíante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratadê

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
23.3. As sançóês aqui prêvistês sáo independêntes entre si, podendo ser aplicadas isolêdas ou, no caso

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabiveis.
23.4. Pârê êfeito de aplicação de multas, às infrâçóes sáo atÍibuÍdos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

Tabela 'l

GRAU coRREsPoNoÊNcIA

1 0,2% sobre o valor adjudicado

2 0,4% sobre o valoÍ adjudicãdo

3 0,8% sobre o válor âdjudicâdo

1,6% sobre o valor adjudicado

3,2% sobre o vâloÍ adjudic€do

Tabela 2

INFRÂÇÃo

ITEIV DEscRrçÃo GRAU

1
Permitií siiuâÉo que cÍie â possibilidâdê de c€usâr deno Ílsico, lesão
coÍpoÍal ou consequêncies lelâis, por ocorrência;

05

2
Suspender ou inleromper, sâlvo motivo de íoÍç€ maioÍ ou caso íortuilo, os
seNiços contratuais por dia e por unidade de alendimenloi

a4

3
Recusaí-se â executâr o objelo do @nlÍâlo dêterminado pela íiscalização,
por ocoíênciâ e por diâ;

a2

Pârâ os itens a seguir, deixerde:

Cumprir delerminação foÍmal ou instruçáo complànentar do órgão
ÍiscalizadoÍ, poÍ oconêncjai

a2

5
Subslituir empregado que se conduza de modo inconvêniênle ou não
âtenda às necessidâdes do objeto solicjtadoi

01

6
Cumpnr quaisquer dos itens do Edilal
labela de multas, após Íeinodência
Íisc€lizedoí por ocoíêncie.

e seus Anexos nào prevrstos nesta
foÍmalmente nolifcadâ peo órgão 03
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fraude fiscal nL recolhimento ae23.5 1. tenham sofrido condenaçáo definitiva por praticâr, por meio dolosos,

quaisquêr tributos;
23.5.2 tenham prãticado atos ilícitos visêndo a írushâr os objetivos da licitação;
23.5.3. demonstrem náo possuir idoneidade pâra contratar com o Municipio de São Benedito/CE em virtude
de atos ilicitos praticados.

23 6. A âplicaçáo de quaisquer das penalidades previstas realizaÊse-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e â ampla defesa à CONTRATADA.
23.7. A autoídade competente, na aplicaÉo das sançÕes, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da penê, bem como o dano causêdo à AdministrâÉo, obsêNâdo o
princÍpio da proporcionêlidâde.

23.8. Em caso de inexecução total ou pârcial do conkâto, a CONTRATADA estará sujeita âinda, nos
câsos em que as multas e sançôes aplicadas nâo sejam suícientes para compensar os danos suportados
pela AdminisÍação, ao pagamento dê uma indenizaçào suplemêntar.
23.9 As multas devidas ê/ou pÍejuízos causados ao Àrunicipio de São Benêditcr'CE serão deduzidos da
garantiê prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferençâ nas hipóteses de insuficiência
daquela ê ser descontadâ de pagamentos êvêntualmêntê devidos pelo MunicÍpio de São Benedito/CE, ou
cobrada judicialmente.
23 10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

24 1 A despesa estimada correrá à conta da dotação orçamentária da SECRETARIA DE SAÜDE do
I\Iunicípio de Sáo Benedito/CE, com recursos previstos na seguinte classiíacação:

São Benedito

pregoeiro, nos autos do processo de licitêção.

Unidade Orçamentária: Exercício 2023 Prolêto 0502.10.30'Í ,0633.2.017 Manutenção das Açôes
Estretégices de Saúde da Família - ESF, Classificação Econômlca 3.3.90.39.00 Outros serv. de têrc.
pessoa jurídica Subelemento 3.3.90.39.99 OuÍrcs serviços dê lêrceiros - PJ. Fonte de Recursos:
1600000000 Transíerência SUS Eloco dê menutenção.

25.1 Até 03 (três) dias úteis antes dâ data designada para a aberturâ dâ sessào pública, quâlquer pessoa
poderá impugnar este Edital.
25.2. A impugnação poderé ser realizada por forma eletrónica, pelo e-mail: cplsaobenêdito@gmail.com, ou
por petiÇão dirigida ou protocolada no endereço da PreÍeiturâ Municipal de Sâo Eenedito/CE sediada na

Rua Paulo I\rarques, no 378, Bairro: Centro, CEP: 62.370-000, Sáo Benedito/CE.
25 2.1. As impugnaçôes serão recebidas dentro do horário de expediente da unidade administrativa.
25.3. Cabetá ao Pregoeiro, auxiliâdo pelos rêsponsáveis pêla elaboraçáo deste Edital e sêus anexos
decidir sobre a impugnaÉo no prazo dê até 02 (dois) dias úteis contêdos da data de Íecebimento da
impugnaçáo.
25.4. Acolhida a impugnação, será deÍinida e publicáda nova data para a realizaçáo do certame.
25.5. Os pedidos de esclarecimentos reÍerentes a este processo licitató o deverào sêr ênviados ao
Píegoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à dâta designada para abertura da sêssáo pública

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.
25.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado dâ

data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsÍdios Íormais aos responsávêis pela elaboração do
êdilêl e dos ánêxos.
25 7 As impugnaçôes e pedidos de esclarecimentos náo suspendem os prazos prêvistos no certamê.
25 71. A concessão dê êfeito suspênsivo à impugnação é mêdida excepcional e deverá ser motivada pelo
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25.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentG seráo divulgadas pelo sistema e vincularão os
participantes e a administraçáo.

26 1. Da sessão pública do Pregáo divulgaÊse-á Atâ no sistema eletrônico.
26 2 Não havêndo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaÉo do

certame na data marcada, a sessáo sêrá automaticamente translerida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo

Pregoeiro.
26.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sesséo pública observarão o horáÍio dê

BrasÍlia - DF.

26.4. No julgamento das propostas e da habilitaÉo, o Pregoeiro poderá sanar erÍos ou falhas que não

alterem a substància das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despâcho
lundamêntâdo, registrado em atâ e acessÍvel a todos, atÍibuindo-lhes validade e eícácia pêra fins de
habilitação e clessif iceçáo.
26.5. No(s) atestado(s) devem estar explicitosi a identiÍcação da pessoa jurdica que está fornecendo o
atestado e a especificaçáo dos serviços ou fornecimentos executados ou em execuçáo. Poderá ser

nêcessário diligenciar â pessoa lurídica indicada no Atestado de Capâcidade Técnica, visando obter
informações sobÍe o fornêcimento prestado;

26.6. Os documentos necessários à habilitaÉo quando estiverem dêsêtualizados no Sistema SICAF ou
quando não estiverem nelê contêmplados, dêvêráo sel enviados, em conjunto com a aprêsentação dâ
propostê;

26 7 Caso o SICAF náo contemple todo o objeto deste Pregáo, encaminhar o Contrato Social da empresa

ou outro documento emitido por órgão público que contemple o objeto, para efeitos de diligência;

26.8. A homologaçáo do resultado desta licitação náo implicaÉ direito à contratação.

26.9. As normas disciplanadoras da licitação serão sempre interpíêtâdâs em favor da ampliaçáo da disputa

enlre os interessados, desde que não comprometêm o intêresse da Administraçáo, o principio da isonomia,

a íinalidade e a segurançê da contrataÉo.
26.10. Os licitêntes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suâs propostas e a

Administração não será, em nenhum câso, responsável por esses custos, independentemente da condução

ou do rêsultado do processo licitatório.
26.1'1. Na contâgem dos prazos estâbelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do jnício e
incluk-se-á o do vencimênto. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
26.12. O desatendimênto dê exigências fomais não essenciais não importârá o afastamento do licitante,

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observâdos os princÍpios dê isonomia e do interesse
público.

26.13 Em caso de divergência enke disposiçóes dêstê Edital e de seus anexos ou demais peçâs que
compóem o processo, pÍevalecerá as deste edital, bem como as discordâncias ôntre as ospeciÍicaçóes
do objeto no sistema eletrônico e ne3te Edital, pravâlêcêrão as conatantea neste êdital,
espêcialmente as do Anexo l- Temo de ReÍer6ncia.
26.14. O edital está disponibilizado, na integra, no endereço eletrônico: U4o4{!gy.b!bgúges e no portal de

Licitaçóes do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará: wwwlicitacoes.tce.ce.gov.br, e
também poderào ser obtidos na sede da Preíeitura Municipal de São Benedito/CE, no endereço Ruê Paulo
Ilrarques, no 378, Cêntro, Sáo Bênedito/CE, nos dias úteis, no hoÉrio das 08h00min ás'12h00min, mesmo

endereço e período no qual os autos do processo âdministrativo permaneceráo com vista franqueâdâ aos

inlerêssados.
26.15 Pata dirimir quaisquer questóes dêcoíentes da licitaÉo, náo resolvidas na esfeaa administrativa,

será competente o foro dê Comêrca de Sáo Eenedito/CE.
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26. í6. lntegrâm este Edital, para todos os íins e eíeitos, os seguintes anexos:
26,16,1, ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCh|
26.16.2. ANEXO r.A- ESPECTFTCAÇÔES TÉCNTCAS OO OBJETO;
26,16,3, ANEXO II- MODELO DE PROPOSTA;
26,16,4, ANEXO III - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO,

Luis

N

E

Sáo Benedito/CE 5 de Junho de 2023.
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